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INTRODUÇÃO

O contexto enfrentado pelas organiza-
ções está em implementar a gestão 

ambiental, sendo a geração de resíduos 
um aspecto importante a ser considerado 
para reduzir e evitar impactos ambientais 
negativos. Neste sentido, apesar dos passos 
lentos, as empresas estão procurando aten-
der às necessidades e pressões do mercado, 
da sociedade, do governo e da legislação 
vigente, com ações para a melhoria do 
desempenho ambiental (BARBIERI, 2007; 
DIAS, 2011).

A questão da redução da geração dos 
resíduos sólidos é um desafio tanto para 
o setor público como para o privado. A 
partir da publicação da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, esse desafio tornou-se 
uma necessidade premente, uma vez que 
metas de redução – com vistas a diminuir 
a quantidade de resíduos encaminhados 
para disposição final – passaram a ser de-
mandadas para todas as esferas (SISINNO 
et al., 2011), e estas ações preconizadas em 
planos de gestão.

O êxito no manejo adequado dos Re-
síduos de Serviços de Saúde (RSS) nas 
instituições ultrapassa seus limites, bene-
ficiando a comunidade local e o entorno. 
Em diversos estabelecimentos de saúde, 
a baixa eficiência no gerenciamento dos 
RSS, em especial na etapa de segregação, 
é decorrente do acondicionamento inade-
quado (ALI e KUROIWA, 2009; VIRIATO 
e MOURA, 2011).

Os geradores de RSS, conforme a Re-
solução do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (Conama) no 358/2005 e a 
Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 
no 306/2004 da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa), são todos os 
serviços relacionados com o atendimento 
à saúde humana ou animal, inclusive os 
serviços de assistência domiciliar e de tra-

balhos de campo; laboratórios analíticos de 
produtos para saúde; necrotérios, funerárias 
e serviços onde se realizem atividades de 
embalsamamento (tanatopraxia e somato-
conservação); serviços de medicina legal; 
drogarias e farmácias, inclusive as de 
manipulação; estabelecimentos de ensino 
e pesquisa na área de saúde; centros de 
controle de zoonoses; distribuidores de pro-
dutos farmacêuticos; unidades móveis de 
atendimento à saúde; serviços de acupun-
tura; serviços de tatuagem, dentre outros 
similares (BRASIL, 2004; BRASIL, 2005).

Desde 1993, pela Resolução no 5 do 
Conama de 1993 (BRASIL, 1993) e pela 
potencial periculosidade associada a estes 
resíduos, vem sendo exigido a todos os 
estabelecimentos que lidam com a saúde 
elaborarem e implementarem o Plano de 
Gerenciamento de Resíduos. Apesar de a 
legislação estabelecer critérios, percebe-se 
a ausência de informações para realizar a 
avaliação da qualidade de tais critérios em 
sua aplicação.

Dentro destes contexto, o presente artigo 
apresenta critérios para avaliação da gestão 
de RSS, considerando diferentes categorias 
e indicadores. Para ilustrar a aplicação 
desses critérios, uma avaliação da gestão 
de RSS de Organizações Militares (OM) 
da Marinha do Brasil e do Exército foi es-
colhida, a partir da construção e aplicação 
de um modelo obtido por intermédio de 
dados secundários.

De acordo com Corrêa (2000) e Mara-
nhão (2012), estudos analisando a Gestão 
de RSS em OM são escassos na literatura 
científica, principalmente em virtude das 
peculiaridades das OM.

GESTÃO DE RESÍDUOS DE SAÚDE

Conforme Silva & Hoppe (2005), os 
RSS são resíduos gerados por prestado-
res de assistência médica, odontológica, 
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laboratorial, farmacêutica e instituições 
de ensino e pesquisas na área de medicina 
relacionados tanto à população humana 
quanta à veterinária.

A Gestão de Resíduos abrange atividades 
referentes à tomada de decisões estratégicas 
com relação aos aspectos institucionais, 
administrativos, operacionais, financeiros 
e ambientais, ou seja, à organização do 
setor para esse fim, envolvendo políticas, 
instrumentos e meios (FERREIRA, 2007).

O gerenciamento engloba os aspectos 
tecnológicos e operacionais da questão, 
envolvendo fatores administrativos, ge-
renciais, econômicos, ambientais e de 
desempenho (produtividade e qualidade, 
por exemplo) e relaciona-se a prevenção, 
redução, segregação, reutilização, acondi-
cionamento, coleta, transporte, tratamento, 
recuperação de energia e destinação final 
de resíduos sólidos (FERREIRA, 2007).

De acordo com a Anvisa, gerenciamento 
de resíduos é um conjunto de procedimentos 
de gestão, planejados (integrados) e imple-
mentados a partir de bases científicas e téc-
nicas, normativas e legais, com o objetivo de 
minimizar a produção de resíduos e propor-
cionar aos resíduos gerados, um encaminha-
mento seguro, de forma eficiente, visando à 
proteção dos trabalhadores e à preservação 
da saúde pública, dos recursos naturais e do 
meio ambiente (BRASIL, 2004).

A concepção, a operação e o monitora-
mento do sistema de gerenciamento devem 
estar previstos e descritos em um Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Serviços 
de Saúde (GRSS), que tem como propósito 
fundamental reduzir ao máximo possível os 
riscos à saúde de pacientes, funcionários e 
comunidade em geral, oriundos do manejo 
inadequado, principalmente de resíduos 
que possuem elevado grau de periculo-
sidade. Este plano deve ser estruturado 
pelos geradores de RSS e deve conter ações 
relativas ao manejo de tais resíduos, consi-

derando suas características e os aspectos 
referentes ao processo de geração, segrega-
ção, acondicionamento, coleta, armazena-
mento, transporte, tratamento e destinação 
final, além da proteção à saúde pública e ao 
meio ambiente (BRASIL, 2004).

Em toda a sua estrutura, devem ser con-
siderados princípios que levem à minimiza-
ção e soluções integradas ou consorciadas 
que visem ao tratamento e à disposição 
final destes resíduos de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pelos órgãos com-
petentes (BRASIL, 2004). Dessa maneira, 
é possível inferir que a gestão antecede ao 
gerenciamento de resíduos e que estas são 
atividades correlatas e não correntes. A 
gestão está relacionada ao nível estratégico 
da organização; o gerenciamento, ao nível 
operacional (MARANHÃO, 2012).

Todavia, Ferreira (2007) ressalta que a 
gestão é uma etapa fundamental durante 
o processo de manejo dos resíduos e está 
diretamente atrelada com a tomada de de-
cisão acerca dos resíduos, o que propicia 
alcançar um gerenciamento (operacionali-
zação) mais eficaz, na busca de atender aos 
aspectos legais em vigor.

ASPECTOS LEGAIS DA GESTÃO 
DOS RSS

No Brasil, a gestão dos RSS teve como 
marco a Resolução no 5 do Conama, de 
1993 (BRASIL, 1993), sendo atribuídas 
responsabilidades específicas aos vários 
segmentos envolvidos, como geradores, 
autoridades sanitárias e ambientais.

Todavia, a Resolução Conama no 
358/2005 (BRASIL, 2005) complementa 
os procedimentos do gerenciamento, esta-
belecendo as diretrizes para o tratamento 
e a disposição dos RSS. Já a Resolução da 
RDC Anvisa no 306/2004 (BRASIL, 2004) 
dissemina o Regulamento Técnico para o 
gerenciamento dos RSS, e, recentemente, 
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a Lei no 12.305, de agosto de 2010, institui 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS) (BRASIL, 2010) e estabelece, em 
seu art. 20o, procedimentos de elaboração 
de planos de gerenciamento de resíduos 
de diferentes origens, incluindo aqueles 
gerados em serviços de saúde.

Tchobanoglous et al. (1993) registram 
que o gerenciamento de resíduos envolve 
um conjunto de ações exercidas, direta ou 
indiretamente, nas etapas de coleta, trans-
porte, transbordo, tratamento e destinação 
final ambientalmente adequada, de acordo 
com plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos ou com plano de geren-
ciamento de resíduos sólidos.

A Resolução Conama no 358/2005 
(BRASIL, 2005) trata do gerenciamento 
sob o prisma da preservação dos recursos 
naturais e do meio ambiente, enquanto a 
RDC n° 306/2004 (BRASIL, 2004) con-
centra sua regulação no controle dos pro-
cessos de segregação, acondicionamento, 
armazenamento, transporte, tratamento e 
disposição final.

A PNRS preconiza, no art. 1o (BRASIL, 
2010), que estão sujeitas à observância 
da lei as “pessoas físicas ou jurídicas, de 
direito público ou privado, responsáveis, 
direta ou indiretamente, pela geração de 
resíduos sólidos e as que desenvolvam 
ações relacionadas à gestão integrada ou ao 
gerenciamento de resíduos sólidos”.

Destarte, percebe-se que cada um dos 
regulamentos legais e normativos é com-
plementar, considerando as dimensões 
principais do tema, a dimensão ambiental 
e a dimensão da saúde.

Corrêa (2003) acentua que, com base na 
legislação vigente, a responsabilidade pelo 
gerenciamento dos resíduos é do agente 
gerador. Neste contexto, enquadram-se as 
OM que, em virtude das ações de saúde por 
elas prestadas, quer seja nas atividades am-
bulatoriais e hospitalares das Organizações 

Militares de Saúde, quer seja na rotina de 
atendimento das Seções de Saúde, tornam- 
se elementos geradores de resíduos. Assim, 
os diretores e comandantes das diversas 
Organizações Militares adquirem respon-
sabilidade perante o Ministério Público 
(MARANHÃO, 2012).

GESTÃO DE RSS EM 
ORGANIZAÇÕES MILITARES

Em pesquisa realizada por Corrêa 
(2000) fazendo um panorama da Gestão 
de RSS com 36 OM de Saúde do Exército 
Brasileiro (EB), apenas 20% das OM pos-
suíam conhecimento sobre a legislação 
relacionada à Gestão de RSS e haviam 
confeccionado o Plano de Gerenciamento 
de Resíduos de Serviço de Saúde (PGRSS). 
Mas, em relação ao treinamento do pessoal 
e à segurança ocupacional, o autor registrou 
que todas as Organizações realizam progra-
ma de treinamento regular para o efetivo da 
área de saúde.

Todavia, Corrêa (2000) ressalta que o 
EB necessita estabelecer uma política para 
o gerenciamento dos resíduos gerados pelos 
serviços de saúde. A adequação à legislação 
em vigor é uma necessidade clara, que per-
mitirá que as diversas Organizações Milita-
res sigam os processos estabelecidos com 
uniformidade e correção, seguindo normas 
e condutas ambientalmente corretas, que, 
consequentemente, trarão benefícios para 
toda a sociedade.

Por outro lado, o estudo desenvolvido no 
EB por Gusmão (2009) retrata a necessida-
de do Plano de Gerenciamento de resíduos 
para o setor de odontologia, preconizando 
que todo procedimento odontológico gera 
resíduos, sejam eles biológicos ou quími-
cos, que podem causar um dano maior à 
saúde dos pacientes e dos profissionais que 
direta ou indiretamente têm contato com 
estes materiais.
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A autora registra que, dentre esses resí-
duos, os de sobras de amálgama, soluções 
desinfetantes, soluções usadas para processa-
mento de filme radiográfico, medicamentos 
que não podem ser consumidos, materiais 
perfurocortantes e contaminados por saliva 
ou sangue, e lâminas de chumbo das películas 
radiográficas são os de maior importância 
na clínica odontológica (GUSMÃO, 2009).

Gusmão (2009) recomenda que as OM 
sigam os procedimentos constantes na le-
gislação, criando ambientes próprios para 
o manejo de resíduos, e instruam todo o 
pessoal de saúde, militares e funcionários 
civis, a participar de cursos, palestras e 
campanhas de vacinação com a finalidade 
de evitar uma possível contaminação e 
poluição do meio ambiente.

No estudo realizado por Santos e Henkes 
(2013) em um hospital do EB, ao analisar 
o Plano de Gerenciamento de RSS ficou 
evidenciado que os procedimentos não estão 
completamente especificados. Além disso, 
os autores diagnosticaram que o hospital não 
possui uma área para armazenamento inter-
no dos resíduos, o que contraria a legislação.

Maranhão et al. (2013) realizaram um 
estudo em OM da Marinha do Brasil, 
especificamente num posto médico, e con-
cluíram que o Plano de Gerenciamento de 
Resíduos implantado atende às exigências 
legais e evita problemas ambientais, pois 
gera aumento no tempo de vida útil dos 
aterros sanitários, em função da correta 
separação e destinação final dos resíduos 
gerados, bem como benefícios ambientais 
à sociedade.

MÉTODO

De acordo com Morin (1996, 2000), 
o método é o caminho percorrido para a 
construção do saber. Do ponto de vista de 
seu objetivo, esta pesquisa é classificada 
como descritiva e exploratória. Conforme 

Gil (2002), a pesquisa descritiva é útil 
quando se objetiva descrever as caracte-
rísticas de determinado fenômeno. Já a 
pesquisa exploratória, para esse autor, visa 
identificar os fatores que contribuem para a 
ocorrência dos fenômenos, aprofundando o 
conhecimento da realidade examinada. A 
descrição dos dados e sua análise seguiram 
as recomendações de Bardin (2011), por 
meio da análise de conteúdo, categorizando 
dados relevantes para a pesquisa.

A categorização é a reunião de um 
conjunto de elementos em uma mesma 
classe sobre um título genérico, em que 
estão elementos classificados com algumas 
características em comum. Seu objetivo 
principal é expor o conteúdo bruto de uma 
forma clara e condensada, fazendo com 
que os dados ocultos possam ser visuali-
zados. Acreditando nesses fatores é que 
o pesquisador parte para a categorização, 
após uma análise de conteúdo codificada 
(BARDIN, 2011).

Depois de registrar os dados, buscou-se 
a construção de um modelo de avaliação 
da Gestão dos RSS a partir de categorias e 
indicadores identificados na revisão biblio-
gráfica. Por fim, realizou-se uma análise 
comparativa dos trabalhos produzidos por 
Maranhão et al. (2013) e Santos et al. 
(2013).  A escolha dos trabalhos justifica-se 
pelos seguintes motivos: os artigos foram 
encontrados em periódico e evento com 
classificação Qualis; são estudos empíricos 
e recentes, diferentemente das pesquisas rea-
lizadas por Corrêa (2000) e Gusmão (2009); 
e atendem ao preconizado por Aaker (2001), 
ao registrar que os dados secundários podem 
ser uma interessante fonte de ideias novas a 
serem exploradas, posteriormente, por meio 
da pesquisa primária.

Registra-se que, no trabalho de Santos 
et al. (2013), o Plano de Gerenciamento de 
RSS estava anexo ao estudo, o que facilitou 
na obtenção de dados. Em relação ao PGRSS 
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do posto médico mencionado 
por Maranhão et al. (2013), foi 
solicitada aos autores uma cópia 
do último PGRSS analisado (ano 
de 2011) para que pudessem ser 
realizadas a análise e a compara-
ção dos dados.

DESENHANDO 
O MODELO DE 
AVALIAÇÃO

Conforme a legislação vi-
gente – do Conama 358/2005 e 
da Anvisa 306/2004 – e os estu-
dos desenvolvidos por Ventura 
(2009), Schneider (2004), Fer-
reira (2007) e Maranhão (2012), a Gestão 
dos RSS engloba as seguintes categorias: 
operacionais, financeiras, ambientais e 
administrativas, conforme o diagrama 
constante da figura 1.

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO 
DOS RESULTADOS

De acordo com os aspectos legais en-
volvidos na Gestão dos RSS, bem como 

em seu Gerenciamento, é possível deduzir 
que a categoria operacional da Gestão é 
composta pelos seguintes indicadores: 
segregação, acondicionamento, coleta e 
transporte interno, armazenamento interno, 

armazenamento final ou externo, e 
tratamento e destinação final (BRA-
SIL, 2004; BRASIL, 2005; BRASIL, 
2010), conforme apresentado no 
diagrama da figura 2.

Dos estudos desenvolvidos por 
Corrêa (2003) e Gusmão (2009), é pos-
sível inferir que a categoria administra-
tiva da Gestão dos RSS é composta por 
indicadores de pessoal, qualificação/
treinamento e saúde ocupacional, 
sendo esta relacionada à vacinação e 
ao uso adequado de Equipamento de 
Proteção Individual (EPI), conforme 
ilustrado no diagrama da figura 3.

A construção da categoria finan-
ceira foi baseada nas críticas reali-
zadas por Santos e Henkes (2013) ao 

evidenciarem que a escassez de recursos 
é um entrave para o aprimoramento da 
Gestão dos RSS. Além disso, os autores 
apontam que, para qualificar o pessoal, 
manter o gerenciamento do Plano de Gestão 

Figura 1: Dimensões consideradas na avaliação da Gestão de 
RSS. Fonte: Elaborada pelos autores

Figura 2: Categoria operacional e indicadores envolvidos na Gestão de 
RSS. Fonte: Elaborada pelos autores
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e realizar melhorias, é preciso que haja re-
cursos disponíveis. Sem tais investimentos, 
a Gestão dos RSS não pode ser realizada 
com eficácia. A relação entre os indicado-
res e a variável financeira é ilustrada no 
diagrama da figura 4.

O estudo realizado por Maranhão et 
al. (2013) apresentou uma revisão biblio-
gráfica com os problemas decorrentes da 

gestão inadequada dos RSS.  
Com base naquela revisão e 
nos resultados obtidos pelos 
autores, foi possível construir 
os indicadores para a cate-
goria ambiental, conforme 
ilustrado na figura 5.

A integração de todas as 
categorias e seus respectivos 
indicadores formam o mode-
lo que será empregado para a 
avaliação da Gestão de RSS 
nas Organizações Militares. 
Para operacionalização da 
pesquisa, foi gerado um for-
mulário (quadro 1) a fim de 
registrar e analisar as catego-
rias empregadas no processo 
de Gestão dos RSS.

De forma a possibilitar uma comparação 
entre os casos analisados, adotaram-se os 
valores de (1) – não atende, (3) – atende 
parcialmente e (5) – atende para os itens 
das categorias.

O coeficiente obtido por cada Organiza-
ção estudada corresponde à seguinte fórmu-
la: {SOMA (x1...x16)/80*100}. O escore fi-
nal considera que, na faixa de 1 a 25 pontos, 

a Organização está no está-
gio inicial do PGRSS. De 
26 a 50 pontos, pondera- 
se que a Organização já 
possui um compromisso 
e um PGRSS implantado, 
mas necessita melhorar as 
rotinas e os procedimen-
tos de gestão. De 51 a 75 
pontos, a Organização já 
possui uma Gestão de RSS 
que necessita ser aperfeiço-
ada. E, acima de 76 pontos, 
é avaliada como uma Or-
ganização que possui um 
padrão de Excelência em 
Gestão de RSS.

Figura 3: Categoria administrativa e indicadores envolvidos na Gestão de 
RSS. Fonte: Elaborada pelos autores

Figura 4: Categoria financeira e indicadores envolvidos na Gestão de RSS
Fonte: Elaborada pelos autores
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APLICAÇÃO DO MODELO

O modelo foi aplicado em duas Organi-
zações Militares a partir de dados secundá-
rios obtidos na revisão bibliográfica:

Caso A – Marinha do Brasil: 
Posto Médico da Esquadra

De acordo com Maranhão 
et al. (2013), o Posto Médico 
da Esquadra (Pamesq) está lo-
calizado na Base Naval do Rio 
de Janeiro (BNRJ), em plena 
Baía de Guanabara. A escolha 
dos pesquisadores por esta 
unidade para análise deve-se 
ao fato de ser a primeira Or-
ganização Militar da Marinha 
do Brasil a obter certificação 
ambiental pela Diretoria de 

Portos e Costas (DPC), em 2010, após 
Auditoria Ambiental em suas instalações.

O Pamesq atende a militares da ativa 
e servidores civis lotados no Complexo 
Naval da Ilha de Mocanguê. No Posto há 

Figura 5: Categoria ambiental e indicadores envolvidos na Gestão de 
RSS. Fonte: Elaborada pelos autores

AVALIAÇÃO DA GESTÃO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

Categoria Indicador Não Atende Atende Parcialmente Atende

Operacional

Segregação

Acondicionamento

Coleta e transporte interno

Armazenamento Interno

Armazenamento Final

Tratamento e destino final

Financeira

Custos

Qualificação

Obras/Reformas

Administrativa

Pessoal

Treinamento

Vacinação

EPI

Ambiental

Esgoto sanitário

Condições do entorno

Coleta seletiva

Quadro 1 – Formulário de Avaliação da Gestão de RSS

Fonte: Elaborado pelos autores
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os setores de emergência, odontologia, am-
bulatório, laboratório, farmácia, radiologia 
e esterilização, além de uma copa e área 
administrativa (MARANHÃO et al., 2013).

Principais características do gerencia-
mento de RSS no Pamesq:

1 – O PGRSS está implantado desde 
2004 de acordo com as exigências da le-
gislação do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente para serviços de saúde, bem 
como com a legislação federal definida 
pela Anvisa.

2 – A segregação é realizada em reci-
pientes (cestos e lixeiras) específicos para 
cada tipo de resíduo, conforme suas carac-
terísticas e o potencial infectante.

3 – O acondicionamento e a armazena-
gem seguem a padronização de cores, con-
forme o tipo de resíduo sólido, de acordo 
com a legislação vigente. O Posto possui 
lixeiras com tampas plásticas resistentes, 
para o armazenamento dos resíduos, de-
vidamente identificadas de acordo com o 
tipo de resíduo.

4 – A coleta e o transporte interno dos 
resíduos são realizados por profissionais 
qualificados.

5 – O armazenamento externo é reali-
zado em um depósito para seu posterior 
destino final. Este local, situado na área 
externa ao Posto e de fácil acesso aos 
funcionários da empresa de coleta, é cons-
truído em alvenaria, com porta e janelas 
para circulação do ar. Além disso, possui 
revestimento interno (piso e paredes até 
o teto) com material lavável (cerâmica e 
azulejos).

6 – O tratamento e a destinação são 
realizados por empresa especializada e 
credenciada pelo Órgão Ambiental para 
posterior envio ao aterro sanitário, no caso 
dos resíduos orgânicos, e autoclavados e in-
cinerados no caso dos resíduos infectantes.

De acordo com o PGRSS, foi construída 
a área de armazenamento externo e foram 

feitas as reformas necessárias para atender 
às exigências legais. Apesar de o Plano 
conter informações sobre qualificação da 
equipe do Posto, não há dados dos custos 
envolvidos ou sobre a forma como são cus-
teados e realizados os treinamentos. Além 
disso, não é indicado o valor despendido 
com pagamentos para as empresas que 
realizam o transporte e a destinação final 
do RSS.

O PGRSS registra, ainda, em relação os 
resíduos líquidos, que estes somente são 
encaminhados para o sistema coletor do 
município após tratamento. Em relação ao 
entorno do Pamesq é possível aferir que o 
mesmo fica num Complexo Militar situado 
no interior da Baía de Guanabara, sendo o 
ambiente aquático o seu entorno. De acor-
do com Maranhão et al. (2013), o PGRSS 
implantado na Organização militar evita 
problemas ambientais e atende às exigên-
cias legais, pois gera aumento no tempo de 
vida útil dos aterros sanitários, em função 
da correta separação e destinação final dos 
resíduos gerados, bem como benefícios 
ambientais à sociedade.

A partir destes dados e da leitura do 
PGRSS do Pamesq, foi realizado o preen-
chimento do formulário (quadro 2).

Caso B – Exército Brasileiro: Hospital 
Militar de Área de Brasília

De acordo com Santos e Henkes (2013), 
o Hospital Militar de Área de Brasília 
(HMAB) tem a missão de prestar assistên-
cia primária, secundária e terciária à saúde 
aos militares do Exército, pensionistas, 
dependentes e servidores civis. Possui em 
seu efetivo mais de 700 servidores, entre 
militares e civis, para o desenvolvimento 
das atividades médicas e administrativas.

O HMAB atende a todos os militares 
da ativa e da reserva e servidores civis da 
área da 11a Região Militar, que engloba os 
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estados do Tocantins e Goiás e o Distrito 
Federal, perfazendo um total de cerca de 70 
mil usuários. Possui enfermaria, ambulató-
rio, unidade de curativos intensivos, emer-
gência, consultório odontológico, serviço 
de radiologia e quimioterapia (SANTOS e 
HENKES, 2013).

Santos e Henkes (2013) registram que o 
PGRSS do HMAB não atende em sua tota-
lidade às normas da Anvisa. As principais 
características do gerenciamento de RSS 
no HMAB são:

1 – A segregação e o acondicionamento 
são realizados por tipo de resíduo e em 
recipientes (cestos e lixeiras) específicos 
para cada tipo de resíduo, conforme suas 
características e seu potencial infectante. 
A padronização de cores para os sacos de 
acondicionamento é cumprida no HMAB, 
todavia Santos e Henkes (2013) consideram 
que a segregação no Hospital é ineficiente.

2 – O HMAB não possui uma área para 
dispor para o procedimento de armazena-
mento interno. Já a área de armazenamento 
externo precisa ser reformada. A justificati-
va do gestor é que a estrutura da unidade é 
antiga e as normas ambientais são recentes 
(SANTOS e HENKES, 2013).

3 – O tratamento e a destinação final 
dos RSS são realizados por empresa espe-
cializada que não especifica o lugar onde 
é realizado o procedimento. Além disso, 
Santos e Henkes (2013) constataram pro-
blemas no manuseio dos RSS por parte dos 
funcionários da empresa contratada, bem 
como no veículo utilizado para a atividade.

Apesar de o PGRSS registrar que há 
treinamentos para equipe envolvida na 
Gestão dos RSS, Santos e Henkes (2013) 
diagnosticaram que alguns membros desco-
nhecem os procedimentos para o manuseio 
dos resíduos.

AVALIAÇÃO DA GESTÃO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

Categoria Indicador Não Atende Atende Parcialmente Atende

Operacional

Segregação X

Acondicionamento X

Coleta e transporte interno X

Armazenamento Interno X

Armazenamento Final X

Tratamento e destino final X

Financeira

Custos X

Qualificação X

Obras/Reformas X

Administrativa

Pessoal X

Treinamento X

Vacinação X

EPI X

Ambiental

Esgoto sanitário X

Condições do entorno X

Coleta seletiva X

Quadro 2 – Formulário de Avaliação do PGRSS do Pamesq

Fonte: Elaborado pelos autores
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De acordo com os dados obtidos na 
pesquisa, foi realizado o preenchimento 
do formulário para o HMAB (quadro 3).

ANÁLISE COMPARATIVA

A partir da aplicação do formulário de 
avaliação nas duas instituições, fez-se uma 
análise comparativa visando ilustrar que 
a construção de um modelo de avaliação 
traz informações para uma mesma base e 
permite comparações.

Ao analisar os resultados detalhada-
mente, a partir de cada categoria e de seus 
indicadores, percebe-se que, em relação à 
categoria Operacional, o Pamesq atende 
positivamente a todos os seus indicadores, 
enquanto o HMAB atende apenas, parcial-
mente, às necessidades adequadas a cada 
indicador (Segregação, Acondicionamento, 
Coleta e Transporte Interno, Armazena-

mento Interno, Tratamento e Destinação 
Final), deixando a desejar de forma acen-
tuada quanto ao Armazenamento Final, o 
que se justifica pelo não atendimento do 
indicador sobre Obras/Reformas (da cate-
goria Financeira). De todos os indicadores 
da categoria operacional, o que necessita de 
ações emergenciais é a Segregação, tendo 
em vista que dela dependem as demais 
etapas de manejo, como alguns autores re-
forçam (SCHNEIDER, 2004; VENTURA, 
2009; MARANHÃO et al. 2013).

Outra relação que pode ser percebida no 
HMAB é que, por ter atendimento parcial 
no indicador de Custos e Qualificação (da 
categoria Financeira), os demais indicado-
res da variável Operacional não atingem 
as metas necessárias para o bom funciona-
mento da GRSS. Realidade que não atinge 
o Pamesq nessa dimensão e que, na refle-
xão dos autores, pode ser pela estrutura/

AVALIAÇÃO DA GESTÃO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

Categoria Indicador Não Atende Atende Parcialmente Atende

Operacional

Segregação X

Acondicionamento X

Coleta e transporte interno X

Armazenamento Interno X

Armazenamento Final X

Tratamento e destino final X

Financeira

Custos X

Qualificação X

Obras/Reformas X

Administrativa

Pessoal X

Treinamento X

Vacinação X

EPI X

Ambiental

Esgoto sanitário X

Condições do entorno X

Coleta seletiva X

Quadro 3 – Formulário de Avaliação do PGRSS do HMAB

Fonte: Elaborado pelos autores
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porte diferente de uma unidade para outra, 
bem como pelo atendimento adequado do 
indicador Treinamento (categoria Adminis-
trativa), fato que no HMAB atende apenas 
parcialmente. Esta percepção confirma a 
necessidade de se ter treinamento adequado 
e continuado para o pessoal que lida com a 
GRSS e sua operacionalização (SCHNEI-
DER, 2004).

O Treinamento (indicador da categoria 
Administrativa) e o Custo (da categoria 
Financeira) podem ter relação com o 
atendimento parcial do indicador Esgoto 
Sanitário e Condições do Entorno e o não 
atendimento da Coleta Seletiva, perten-
centes à categoria Ambiental, quando 
se visualiza esses resultados do HMAB, 
enquanto que no Pamesq é atendido 
totalmente para o primeiro e o segundo 
indicadores parcialmente para a coleta, 
resultados positivos e relacionados a 
um resultado melhor também para o 

Treinamento quando se compara as duas 
instituições de saúde.

Os resultados obtidos com o modelo 
apontam que o Pamesq obteve um coefi-
ciente de 88 pontos (quadro 4), e, desta 
forma, é considerado como uma Gestão de 
Excelência em RSS. Registra-se que os da-
dos apresentados pelo sistema de avaliação 
corroboram com a indicação apresentada 
por Maranhão et al. (2013).

Já o HMAB obteve um escore de 60 
pontos (quadro 4), indicando que o Hospital 
já possui uma Gestão em RSS, porém que 
necessita ser aperfeiçoada. Tais informa-
ções estão em consonância com as obser-
vações e recomendações apresentadas por 
Santos e Henkes (2013).

Uma possível explicação para o melhor 
desempenho do Pamesq está na interli-
gação do PGRSS ao Sistema de Gestão 
Ambiental (SGA) da Base Naval do Rio de 
Janeiro, o que pode ser um ponto positivo 

Categoria Indicador CASO A CASO B

Operacional

Segregação 5 3

Acondicionamento 5 3

Coleta e transporte interno 5 3

Armazenamento Interno 5 3

Armazenamento Final 5 1

Tratamento e destino final 5 3

Financeira

Custos 3 3

Qualificação 3 3

Obras/Reformas 5

Administrativa

Pessoal 5 5

Treinamento 5 3

Vacinação 3 5

EPI 3 5

Ambiental

Esgoto sanitário 5 3

Condições do entorno 5 3

Coleta seletiva 3 1

COEFICIENTE 88 60

Quadro 4 – Comparativo entre as avaliações do Caso A e Caso B

Fonte: Elaborado pelos autores
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para a manutenção do Plano. Já o PGRSS 
do HMAB não está integrado com outros 
planos, conforme registrado por Santos e 
Henkes (2013).

Considerando todos esses detalhamen-
tos, seria relevante fazer uma análise mais 
aprofundada de cada indicador, elencando 
o nível de prioridade para ações estratégicas 
que possibilitem a melhoria contínua das 
categorias que atendem parcialmente, ou 
não atendem, às necessidades adequadas a 
uma gestão de RSS de excelência.

CONCLUSÕES

A elaboração de um instrumento de 
avaliação é uma tarefa complexa. Na 
literatura, encontram-se poucos artigos 
que descrevem passo a passo as etapas de 
geração de um modelo.

O modelo de avaliação apresentado foi 
construído e aplicado nas Organizações 
Militares com categorias obtidas da litera-
tura e não em modelos anteriores, podendo 
ser esta uma limitação da pesquisa. Outra 
limitação deve-se à obtenção dos dados a 
partir de fontes secundárias e sem observa-
ções diretas, ou de outros dados primários 
decorrentes de entrevistas.

O objetivo desta pesquisa foi avaliar 
a Gestão de RSS em OM, a partir da 
construção e aplicação de um Modelo de 
Avaliação. Considera-se que o objetivo 

tenha sido atingido, tendo em vista que 
o sistema foi criado e aplicado em duas 
Organizações, uma da Marinha do Brasil 
e outra do Exército Brasileiro.

Uma crítica ao sistema de avaliação está 
em não considerar as quantidades de resídu-
os geradas como uma variável, mas entende-
-se que tal variável manteria o enfoque no 
gerenciamento dos RSS e não na Gestão.

Como esta é a versão preliminar da 
proposta, tornam-se necessários ajustes 
e melhorias para que o mesmo possa ser 
empregado em outras organizações de Saú-
de, sejam públicas ou privadas, e também 
que o formulário seja preenchido com a 
integração dos responsáveis pelos setores 
de Gestão de RSS de forma a evitar vieses 
nos resultados ou na avaliação.

Sugere-se a continuação da pesquisa e 
que outras categorias e indicadores sejam 
acrescidos a partir da combinação ou 
análise crítica de modelos já existentes 
para avaliação da Gestão de RSS. Outra 
possibilidade de pesquisa seria a inclusão 
de uma escala tipo Likert para avaliação 
da Gestão de RSS de uma organização na 
ótica dos diversos atores sociais.

Acredita-se que esta avaliação prelimi-
nar possa auxiliar na melhoria da Gestão 
dos RSS já implantados nas Organizações 
Militares estudadas e sirva de instrumento 
para que os gestores possam avaliar a Ges-
tão dos RSS.

1 CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:
<SAÚDE>; Serviço de saúde; Precaução;
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